
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 603.724 - SP 

(2014/0252276-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNILEVER BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO 
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 515 DO CPC. TARIFA DE ESGOTO. PRESTAÇÃO 
PARCIAL DE SERVIÇOS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. TEMA JULGADO PELO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC (RECURSOS REPETITIVOS). RESP N. 
1.339.313/RJ.
1. Não há falar em violação do art. 515 do CPC, uma vez que houve a devida 
impugnação dos fundamentos da sentença nas razões da apelação interposta pela 
parte ora agravada.
2. No que se refere à legalidade da cobrança da tarifa de esgoto, registre-se que a 
Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp n. 1.339.313/RJ, de relatoria do Ministro 
Benedito Gonçalves, em 12/06/2013, DJe 21/10/2013, mediante o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), entendeu que consoante disposto no art. 3º da Lei 
11.445/2007 e no art. 9º do Decreto regulamentador 7.217/2010, a cobrança da tarifa 
de esgoto justifica-se quando a concessionária realiza a coleta, transporte e 
escoamento dos dejetos, ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário 
antes do deságue. Isto é, basta que a concessionária realize qualquer dos serviços 
inerentes ao esgotamento sanitário para que haja a cobrança da citada tarifa. 
3. Na espécie, registre-se que o Tribunal de origem expressamente consignou pela 
existência da prestação do serviço, pelo que alterar tal conclusão seria necessário 
adentrar em matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Documento: 1379308 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/02/2015 Página  1 de 4



 
 

 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 603.724 - SP 

(2014/0252276-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNILEVER BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO 
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Unilever Brasil Ltda. em face de decisão assim 

ementada (e-STJ fl. 1.501):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TARIFA DE ESGOTO. 
PRESTAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. TEMA JULGADO PELO RITO 
DO ART. 543-C DO CPC (RECURSOS REPETITIVOS). RESP N. 
1.339.313/RJ. 

A parte agravante, em síntese, alega que houve o devido prequestionamento da tese de 

violação do art. 515 do CPC, devendo ser afastada a incidência da Súmula 211/STJ. De outro 

lado, sustenta que o acórdão recorrido expressamente consignou que não há tratamento do 

esgoto, sendo, portanto, incontroversa tal questão, pelo que não há falar em incidência da Súmula 

7/STJ. Por fim, defende a inaplicabilidade do entendimento firmado no REsp n. 1.339.313/RJ, 

porquanto a hipótese dos autos é anterior à legislação analisada no citado recurso.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 603.724 - SP 

(2014/0252276-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 515 DO CPC. TARIFA DE ESGOTO. PRESTAÇÃO 
PARCIAL DE SERVIÇOS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. TEMA JULGADO PELO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC (RECURSOS REPETITIVOS). RESP N. 
1.339.313/RJ.
1. Não há falar em violação do art. 515 do CPC, uma vez que houve a devida 
impugnação dos fundamentos da sentença nas razões da apelação interposta pela 
parte ora agravada.
2. No que se refere à legalidade da cobrança da tarifa de esgoto, registre-se que a 
Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp n. 1.339.313/RJ, de relatoria do Ministro 
Benedito Gonçalves, em 12/06/2013, DJe 21/10/2013, mediante o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), entendeu que consoante disposto no art. 3º da Lei 
11.445/2007 e no art. 9º do Decreto regulamentador 7.217/2010, a cobrança da tarifa 
de esgoto justifica-se quando a concessionária realiza a coleta, transporte e 
escoamento dos dejetos, ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário 
antes do deságue. Isto é, basta que a concessionária realize qualquer dos serviços 
inerentes ao esgotamento sanitário para que haja a cobrança da citada tarifa. 
3. Na espécie, registre-se que o Tribunal de origem expressamente consignou pela 
existência da prestação do serviço, pelo que alterar tal conclusão seria necessário 
adentrar em matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece lograr êxito.

Verifica-se que, embora haja o prequestionamento do art. 515 do CPC, a respectiva 

tese não merece prosperar.

Consoante afirmado no acórdão recorrido, percebe-se que houve a devida impugnação 

dos fundamentos da sentença na apelação interposta pela ora agravada, pelo que não há falar em 

violação do citado dispositivo legal.

Quanto ao mais, há de ser mantida a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos, 

os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 1.501/1.503):

No que se refere à legalidade da cobrança da tarifa de esgoto, registre-se 
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que a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp n. 1.339.313/RJ, de relatoria do 
Ministro Benedito Gonçalves, em 12/06/2013, DJe 21/10/2013, mediante o rito 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), entendeu que consoante disposto 
no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do Decreto regulamentador 7.217/2010, 
a cobrança da tarifa de esgoto justifica-se quando a concessionária realiza a 
coleta, transporte e escoamento dos dejetos, ainda que não promova o respectivo 
tratamento sanitário antes do deságue. Isto é, basta que a concessionária realize 
qualquer dos serviços inerentes ao esgotamento sanitário para que haja a cobrança 
da citada tarifa. A propósito, confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DOS 
DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE REDE DE TRATAMENTO. TARIFA. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando a Corte de origem 
emprega fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia.
2. À luz do disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do 
Decreto regulamentador 7.217/2010, justifica-se a cobrança da tarifa de 
esgoto quando a concessionária realiza a coleta, transporte e 
escoamento dos dejetos, ainda que não promova o respectivo 
tratamento sanitário antes do deságue.
3. Tal cobrança não é afastada pelo fato de serem utilizadas as galerias 
de águas pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a 
concessionária não só realiza a manutenção e desobstrução das ligações 
de esgoto que são conectadas no sistema público de esgotamento, como 
também trata o lodo nele gerado.
4. O tratamento final de efluentes é uma etapa posterior e 
complementar, de natureza sócio-ambiental, travada entre a 
concessionária e o Poder Público.
5. A legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da tarifa 
de esgoto mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente 
porque não estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário 
somente existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco 
proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma só ou de algumas 
dessas atividades. Precedentes: REsp 1.330.195/RJ, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 04.02.2013;
REsp 1.313.680/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
29.06.2012; e REsp 431121/SP, Rel. Min. José Delgado, Primeira 
Turma, DJ 07/10/2002.
6. Diante do reconhecimento da legalidade da cobrança, não há o que se 
falar em devolução de valores pagos indevidamente, restando, portanto, 
prejudicada a questão atinente ao prazo prescricional aplicável as ações 
de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto.
7. Recurso especial provido, para reconhecer a legalidade da cobrança 
da tarifa de esgotamento sanitário. Processo submetido ao regime do 
artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
(REsp 1339313/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 21/10/2013)

Na espécie, registre-se que o Tribunal de origem expressamente consignou 
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pela existência da prestação do serviço, pelo que alterar tal conclusão seria 
necessário adentrar em matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo regimental para, 
reconsiderando a decisão agravada, CONHECER do agravo e NEGAR 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0252276-0 AREsp 603.724 / SP

Números Origem:  01929692420098260100  1929692420098260100  20130000682527  20140000005238  
5830020091929692  91929692  990102588173

PAUTA: 03/02/2015 JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNILEVER BRASIL LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNILEVER BRASIL LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO

DENISE DE CASSIA ZILIO
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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